
EMENDA Nº  5 , AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 12, DE 2008

SL Nº 938, DE 2008

Acrescente-se o seguinte Artigo 6º no projeto em epígrafe, renumerando-se o atual Artigo 6º e os subseqüentes, com redação:

“Artigo 6º - Os períodos de licenças-prêmio não usufruídas, a que fazem jus os servidores do Quadro da Secretaria da Assembléia Legislativa em atividade, poderão ser convertidos em pecúnia no momento da aposentadoria ou do falecimento, mediante requerimento.

§ 1º - O valor pago nos termos do “caput” deste artigo tem caráter indenizatório, não devendo ser considerado para fins de determinação do limite a que se refere o inciso XII do artigo 115 da Constituição Estadual.

§ 2º - O valor da indenização de que trata este artigo será calculado com base na retribuição global percebida pelo servidor, referente ao mês anterior ao do evento a que se refere o “caput” deste artigo, e o pagamento será efetuado no prazo de 3 (três) meses subseqüentes ao mês do requerimento.” 

JUSTIFICATIVA

A presente emenda reproduz dispositivo inserido na legislação do Agente Fiscal de Renda; mais precisamente o Artigo 43 da Lei Complementar nº 1.059, de 18 de setembro de 2008, que ilustramos:

“Artigo 43 – Os períodos de licenças-prêmio não usufruídas, a que fazem jus os Agentes Fiscais de Rendas em atividade, poderão ser convertidos em pecúnia no momento da aposentadoria ou do falecimento, mediante requerimento.

§ 1º - O valor pago nos termos do “caput” deste artigo tem caráter indenizatório, não podendo ser considerado para fins de determinação do limite a que se refere o inciso XII do artigo 115 da Constituição Estadual.

§ 2º - O valor da indenização de que trata este artigo será calculado com base na remuneração do Agente Fiscal de Rendas, referente ao mês anterior ao do evento a que se refere o “caput” deste artigo, e o pagamento será efetuado no prazo de 3 (três) meses subseqüentes ao mês requerimento.”

Pretende-se com a presente emenda adotar a mesma solução encontrada pelo Poder Executivo para os períodos de licenças-prêmio não usufruídas pelos Agentes Fiscais de Rendas quando, por motivo imperioso, determinado pelo interesse da Administração, se tornar inviável a sua fruição.

Sala das Sessões, em 2/12/2008

a)  Fernando Capez
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